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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL E MAUS TRATOS EM CONCURSO
MATERIAL.  ART.  217-A  E  136,  DO  CÓDIGO
PENAL,  POR  3  VEZES.  CRIMES  COMETIDOS
CONTRA  MENORES  DE  CATORZE  ANOS.
AUTORIA E  MATERIALIDADE COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO  OU,  ALTERNATIVAMENTE,
REDUÇÃO  DA  PENA  IMPOSTA.
IMPOSSIBILIDADE.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
COESO.  PALAVRAS  DAS  VÍTIMAS
CORROBORADAS PELOS DEMAIS ELEMENTOS
DOS AUTOS. PENA FIXADA SEGUNDO NORMAS
ESTABELECIDAS  NO  REGRAMENTO  PENAL
PÁTRIO.  MANUTENÇÃO  INTEGRAL  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.
 
- Comete o crime de estupro de vulnerável o agente que
pratica outro ato libidinoso diverso da conjunção carnal
com menor  de  14  anos,  incidindo  nas  penas  do  artigo
217-A do Código Penal.

- A prática de atos, reiterados, de privação de comida,
excesso  de  castigo,  agressões  físicas,  entre  outros,
praticados pelo agente que, na condição de padrasto das
vítimas  deveria  dispensar-lhes  o  cuidado necessário  ao
bom  desenvolvimento  das  crianças,  caracteriza
suficientemente  o  crime  de  maus  tratos,  o  qual  restou
devidamente comprovado através da prova carreada aos
autos.

 



-  É  cediço,  que  nos  crimes  sexuais  contra  vulnerável,
praticados não raro na clandestinidade, longe dos olhares
de terceiros, os relatos coerentes da vítima – ainda que
esta  seja  menor  de  idade  –,  endossados  pela  prova
testemunhal,  são  elementos  de  convicção  de  alta
importância,  suficientes  para  comprovar  a  prática
delitiva.

-  Inviável  qualquer  modificação  nas  penas  impostas
quando, à análise da sentença proferida, verifica-se que a
MM.  Juíza  prolatora  da  decisão  objurgada  fixou  as
reprimendas segundo os critérios e fases estabelecidas na
lei  penal  para  tal  procedimento  (art.  58  e  68  do  CP),
devidamente arrimada em critérios objetivos e subjetivos
do caso concreto.

- Desprovimento do Apelo.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO.
Oficie-se.

 
RELATÓRIO
 
Perante a 2ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande-PB,

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA, foi denunciado como incurso nas sanções dos arts.
217-A, 136 c/c o art. 69, todos do Código Penal Pátrio.

 
Sobre  os  fatos,  assim  narrou  a  peça  basilar  acusatória  (fls.

02/05), aditada conforme consta às fls. 06-07:
 

“(...) Consta dos autos do procedimento inquisitório que, em meados
de  dezembro  do  ano  de  2011,  JOSÉ  CARLOS DE  OLIVEIRA,  de
forma consciente e agindo com dolo, praticou ato libidinoso com a
menor de 14 (catorze) anos, sua enteada T.L.A.S., e ainda, expôs a
perigo a vida e/ou a saúde dos menores T.L.A.S, T.V.A.S e G.A.S., seus
enteados,  que  estavam  sob  sua  guarda/vigilância,  privando-os  de
alimentação, e abusando de meios de correção ou disciplina.
Historiam as investigações que o denunciado, aproveitando-se de sua
posição como padrasto da vítima T.L.A.S.,  obrigou esta a praticar
sexo oral, mandando a mesma tirar a roupa, obrigando-a a permitir
que o mesmo colocasse o pênis em sua boca.
A menor  ainda afirmou que não gritava  porque ele  lhe  ameaçava
dizendo que lhe mataria e que estava fazendo aquilo “para tirar as
maldições de cima dela”, dizendo que “Deus vinha em seu corpo”.
Segundo  a  declarante,  tal  fato  ocorreu  em  outras  oportunidades,
tendo certa vez sua irmã menor presenciado.
Ainda segundo os autos, o denunciado por diversas vezes ofendeu a
integridade física dos seus enteados, os menores de 14 (catorze anos),
T.L.A.S., T.V.A.S e G.A.S., batendo nos mesmos com chinelo e cinto,
além de  negar  alimentos  aos  mesmos,  como forma de castigá-los.
(...)”



 Denúncia recebida em 22 de abril de 2013 (fl. 73).
 

Após regular instrução processual, a magistrada  a quo,  proferiu
sentença (fls. 189/194), condenando o réu José Carlos de Oliveira ao cumprimento de
pena  privativa  de  liberdade,  na  seguinte  forma:  9  anos  de  reclusão,  em  regime
fechado, relativamente ao crime de estupro de vulnerável cometido em desfavor da
vítima T.L.A.S. Souza e  mais 8 meses de detenção, por conta do crime de maus
tratos cometidos, em concurso material, em desfavor dos menores T.L.A.S., T.V.A.S.
e G.A.S..

Inconformado  com  sentença  prolatada  o  réu,  através  de  sua
defesa, interpôs recurso de apelação (fl. 200) e, em suas razões (fls. 209-213), pugna,
em  suma,  por  sua  absolvição  e,  subsidiariamente,  pela  redução  das  reprimendas
impostas. 

 
O Ministério  Público  Estadual  apresentou  suas  contrarrazões,

rogando pela manutenção da decisão guerreada (fls. 216/218).
 
Neste  grau  de  jurisdição,  instada  a  se  pronunciar,  a  douta

Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre Procurador de Justiça, Dr. Paulo
Barbosa de Almeida, opinou pelo desprovimento do apelo, fls. 233/239.

 
É o relatório.
 
VOTO:
 
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.
 
Argumenta o réu/recorrente, por intermédio de sua insurreição,

inexistirem provas  acerca da sua responsabilidade criminal,  razão porque se declara
inocente  relativamente  aos  delitos  denunciados,  rogando,  em  face  disso,  por  sua
absolvição. Alternativamente, requer a revisão das penalidades que lhes foram impostas,
julgando-as exarcerbadas.

 
Razão, porém, não lhe assiste.
 
Inicialmente, convém a transcrição dos tipos legais infringidos.

Veja-se:

Art. 136 - Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob
sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino,
tratamento  ou  custódia,  quer  privando-a  de  alimentação  ou
cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou
inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:

Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa.

§ 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

§ 2º - Se resulta a morte:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.



§ 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra
pessoa menor de 14 (catorze) anos. (Incluído pela Lei nº 8.069, de
1990)

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso
com menor de 14 (catorze) anos: (…)

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei nº
12.015, de 2009)
(...)

Na espécie, não há como dar provimento ao pleito absolutório
do  apelante,  pois  que  o  conjunto  probatório  é  seguro,  harmonioso  e  suficiente  a
consubstanciar,  estreme de  dúvidas,  a  materialidade  e  a  autoria  de  todos  os  delitos
praticados, merecendo destaque, notadamente, as palavras das vítimas e as declarações
prestadas pelas testemunhas e declarantes, ouvidas tanto na fase pré-processual como
em Juízo, senão vejamos:

Ainda na fase policial, a menor T.L.A., ouvida conforme termo
de fl. 12-13, assim declarou:

Que faz uns seis [anos] que sua mãe e seu pai se separaram, tendo este
ido morar em João Pessoa; Que depois da separação de seus pais a
declarante, sua irmã T. V., com 09 anos de idade, e seus irmãos G.,
com 11  anos  de  idade  e  J.  L.  M.,  com 16 anos  de  idade  ficaram
morando com sua mãe; Que sua mãe ficou um tempo sozinha, mas
depois  arranjou  um  companheiro  de  nome  JOSÉ  CARLOS  DE
OLIVEIRA,  e  este  foi  morar  com  sua  mãe;  Que  no  inicio  JOSÉ
CARLOS era legal, mas ano passado, não recorda o mês, ele passou a
se  comportar  de  forma  agressiva  com a  declarante  e  seus  irmãos,
deixando, inclusive, marcas em seu corpo; Que não tem mais marcas
das agressões, porque ele batia com chinelo e cinto; Que também no
ano passado quando sua mãe saia de casa para ir ao Supermercado
JOSÉ CARLOS ia no quarto da declarante,  e passava a acariciar o
corpo da declarante, mandava tirar a roupa, depois tirava a dele, e lhe
obrigava a pegar e colocar o pênis dele na sua boca; Que saia esperma
do pênis  de  JOSÉ CARLOS e ele  jogava no chão;  Que outra  vez
JOSÉ CARLOS colocou o pênis na sua vagina, tendo doido, mas não
saiu sangue; Que ele nunca colocou o pênis no seu ânus, nem beijou
sua boca; Que não gritava porque ele lhe ameaçava dizendo que lhe
matava e matava seu pai; Que ele lhe chamava de rapariga e dizia que
estava fazendo aquilo com a declarante "para tirar as maldições de
cima da declarante" e dizia que "Deus vinha no corpo dele"; Que isso
aconteceu por várias vezes, e em uma dessas vezes sua irmã V. viu e
contou  para  sua  avó  paterna  MARIA DE  LOURDES,  e  esta  lhe
questionou sobre os fatos que V. tinha visto, tendo confirmado que era
verdade; Que depois que sua avó descobriu os abusos sexuais levou a
declarante e seus irmãos para morar com ela; Que sua mãe soube dos
abusos sofridos pela declarante através de sua avó, mas não sabe qual
foi a reação dela pois depois foi morar depois foi morar com seu pai
na cidade de João Pessoa; Que o Conselho Tutelar está acompanhando
o caso; Que no dia de hoje veio de João Pessoa com seu pai e sua irmã
V. para falar sobre os abusos e violência sofrida pelo seu padrasto;
Que não conversou ainda com sua mãe sobre esses fatos;  Que seu
padrasto bebe, e algumas vezes quando lhe abusou sexualmente estava
bêbado,  outras  estava  bom;  Que  sua  irmã  V.  não  foi  abusada
sexualmente por JOSÉ CARLOS, mas ele já agrediu ela fisicamente;
Que ele também agredia fisicamente seus irmãos G. e JOSÉ LUÍS,
como também sua genitora; Que JOSÉ CARLOS não trabalhava, nem
sua mãe, e o sustento da família era feito com a feira e alimentos que
sua  avó  paterna  MARIA DE  LOURDES  dava;  Que  as  roupas  da



declarante  e  de  seus  irmãos  quem  dava  era  sua  avó  MARIA DE
LOURDES; Que o pai da declarante mandava dinheiro para sua avó
MARIA e ela comprava as coisas para a declarante e seus irmãos; Que
esta matriculada na Escola Virginius da Gama, cidade de João Pessoa;
Que atualmente apenas a  declarante está morando com seu pai  em
João Pessoa/PB, G. e V. estão com sua avó MARIA DE LOUDES e
JOSÉ LUÍS está morando com sua avó materna MARIA CELMA;
Que  está  morando  com  seu  pai  porque  tem  medo  de  voltar  para
Campina Grande e seu padrasto lhe matar.” 

Sobre os fatos, também na fase pré-processual, a vítima T. V. A.
S. (fl. 15-16), assim informou:

“Que não lembra quando seus pais se separaram, mas eles dizem que
faz  muito  tempo;  Que  depois  que  seus  pais  se  separaram  ficou
morando com seus irmãos e sua mãe; Que depois sua mãe arranjou
um namorado de nome JOSÉ CARLOS, e ele foi morar na sua casa
com sua mãe; Que sua mãe lhe falou que isso aconteceu no ano de em
2008; Que no começo seu padrasto era bom, depois ele ficou ruim,
colocava a declarante de castigo com seus irmãos, batia na sua mãe;
Que JOSÉ CARLOS também batia na declarante e nos seus irmãos;
Que sua mãe nada fazia porque tinha medo dele; Que sua mãe nunca
foi ruim com a declarante, nem com seus irmãos; Que acha que JOSÉ
CARLOS é doido, porque ele dizia que "Deus vinha no corpo dele"
quando batia na.sua mãe, na declarante e nos seus irmãos; Que uma
noite estavam no quarto a declarante, e seus irmãos T. e G., sendo que
dormiam em uma cama de  casal  a  declarante  e  G.,  e  na  cama de
solteiro dormia T., quando viu seu padrasto entrar no quarto e depois
ele alisando T.; Que neste dia a luz do quarto estava apagada, mas
como a janela estava aberta,  deu para iluminar um pouco;  Que no
momento do fato ficou calada, mas no outro dia contou para sua mãe
que JOSÉ CARLOS tinha ido no seu quarto, mas ela disse que tinha
ido lá ver o "tempo", ou seja, para ver se estava chovendo, porque
costumeiramente deixavam a janela do quarto aberta; QUE comentou
isso com sua mãe para ver se ele tinha comentado com ela sobre o
fato; Que não contou para sua mãe que JOSÉ CARLOS tinha alisado
T. porque ela só acredita nele, não acredita na declarante, nem na sua
irmã; Que viu sua irmã contando para sua mãe que JOSÉ CARLOS
tinha mandado ela chupar bala e ela não acreditou; Que contou o que
viu para sua avó paterna MARIA DE LOURDES e para seu pai; Que
depois que contou para eles dos fatos foi morar com seu pai em João
Pessoa, mas agora voltou para Campina Grande e está morando com
sua avó MARIA DE LOURDES; Que JOSÉ CARLOS nunca alisou a
declarante, nem pegou no seu "pipiu", nem mandou a declarante pegar
no pênis dele; Que quer voltar morar com sua mãe, desde que ela se
separe de JOSÉ CARLOS; Que tem medo de JOSÉ CARLOS porque
ele batia na declarante e nos seus irmãos de cinto e chinelo; Que não
tem mais marcas das agressões;(...)”

Também,  G.A.S.,  igualmente  vítima,  perante  à  autoridade
policial, contou:

“Que  está  morando  atualmente  com  sua  avó  paterna  MARIA DE
LOURDES, porque decidiu sair da casa de sua mãe ANDREIA; Que
gosta de sua mãe, mas ela tem um companheiro JOSÉ CARLOS, que
agride o declarante e suas irmãs; Que o declarante tem duas irmãs T. e
T.,  que  a  primeira está  morando com seu  pai  em João Pessoa e a
segunda mora com sua avó paterna, e um irmão LUIZ NETO, e este
mora com sua avó materna; Que a primeira vez que saiu de casa foi
em janeiro, pois seu pai mandou ir morar com sua avó paterna,
pois havia tomado conhecimento de que JOSÉ CARLOS estava



mau tratando o  declarante  e  suas irmãs;  Que JOSÉ CARLOS
colocava o declarante em um quarto de castigo, e  o  proibia de
comer; e algumas vezes colocou pimenta para a declarante comer;
Que a mãe da declarante via esses fatos, mas não fazia nada, pois
tinha  medo  dele;  Que  JOSÉ CARLOS lhe  agredia  fisicamente
com  sandália,  e  agredia  sua  irmã  T.  com  cinto;  Que  JOSÉ
CARLOS tinha muito ciúmes de T., mas não sabe porque, mas ele
não  deixava  ela  sair;  Que  quando  morava  com  sua  mãe,  seu
padrasto  e  suas  irmãs,  dormia  em um quarto  com estas;  Que
nunca  viu  JOSÉ  CARLOS  fazer  "enxerimento"  com  T.,  mas
desconfiava porque toda vez que ela ia falar com ele, ela vestia
uma saia; Que soube destes fatos porque T. lhe contou, e ela disse
que  viu  JOSÉ  CARLOS  levantando  a  saia  de  T.;  Que  JOSÉ
CARLOS dizia quando batia no declarante e nos seus irmãos que
era  Deus  que  estava  mandando;  Que  tem  medo  de  JOSÉ
CARLOS; Que a mãe do declarante continua morando com ele;
Que já viu JOSÉ CARLOS agredir sua mãe várias vezes;

Também na fase de investigações, a conselheira tutelar Gislane
de Melo Ferreira disse:

(...)  Que  em  relação  ao  fato  aqui  analisado,  narra  que  no  dia
19.12.2012,  estava  no Conselho Tutelar,  quando recebeu a  senhora
MARIA DE LOURDES e suas netas T., de 09 anos de idade, e T., com
13 anos de idade; Que a senhora MARIA DE LOURDES, informou
que é avó paterna das menores,  e que havia procurado o Conselho
Tutelar para denunciar que as netas sofriam maus tratos e possíveis
abusos  sexuais  por  parte  do  padrasto  JOSÉ  CARLOS;  Que  em
conversa  com  a  adolescente  T.  esta  contou  que  o  padrasto  JOSÉ
CARLOS lhe ameaçava e passava a mão nas suas partes intimas e
tinha inclusive colocado-a para fazer sexo oral nele; Que segundo T.,
o padrasto nunca manteve conjunção sexual com ela, mas acariciava e
colocava o pênis na sua vagina, seios e pernas,  isso na sua própria
residência, quando sua mãe saia de casa, e que em uma das vezes a
irmã teria visto e contado para a avó paterna MARIA DE LOURDES;
Que segundo T. não contava sobre os abusos sexuais para ninguém
porque tinha medo porque ele ameaçava dizendo "que tinha muitas
pessoas que podiam matá-la, bem como seus irmãos e sua mãe"; Que
em conversa com a criança T., esta disse que nunca tinha sido abusada
sexualmente pelo padrasto, mas que já tinha visto este acariciando as
partes íntimas de sua irmã T.; Que segundo as menores, o padrasto
ainda  as  castigava,  deixando-as  sem  alimentos;  Que  segundo  as
menores a genitora e o padrasto não trabalham e quem as sustenta
com alimentos é  a  avó paterna,  a  qual  manda alimentos  para elas,
todavia,  quando JOSÉ CARLOS quer castigá-las,  ele  as  deixa sem
alimentos;  Que as  menores  não mencionaram agressões  físicas  por
parte  do  padrasto;  Que  diante  dos  fatos  trouxe  as  menores  a  esta
Delegacia  Especializada,  onde  foi  registrada  a  ocorrência  e  a
adolescente T. encaminhada ao NUMOL onde foi  realizado Exame
Sexológico;  Que  como  medida  de  proteção  as  menores  foram
encaminhadas para residência da avó paterna, estando atualmente T.
com a avó paterna MARIA DE LOURDES e a adolescente T. com o
genitor na cidade de João Pessoa; Que segundo as menores a genitora
ANDREIA, também é vítima de JOSÉ CARLOS, que ele a espanca,
mas nada faz, aceitando a violência da qual é vítima e não denuncia as
violências sofridas pelas filhas; Que ANDREIA ainda tem dois filhos
G., com 11 anos de idade, atualmente com a avó paterna, e J. L., com
16 anos, que mora com avó materna; Que segundo tem conhecimento
ANDREIA recebe Bolsa Família e não utiliza o dinheiro do benefício
em favor das filhas; (...)”



Ouvida perante a autoridade policial, a avó paterna das vítimas
menores, a Sra. Maria de Lourdes Sousa afirmou:

“Que é avó paterna das menores T., com 09 anos de idade e T. L., com
13 anos de idade; Que no mês de dezembro sua neta T. chegou na sua
casa chorando e dizendo que estava sendo mau tratada pelo padrasto
JOSÉ CARLOS e que ele estava lhe abusando sexualmente, alegando
que fazia sexo com ela porque "ele era um anjo de deus, e fazia isso
para ela ficar boa"; Que no mesmo mês T. lhe contou que em uma
noite  presenciou  quando  JOSÉ CARLOS foi  na  cama de  T.  e  fez
enxerimento  com ela,  ou seja,  sexo oral;  Que questionou a  neta  a
quanto  tempo  vinha  acontecendo  os  fatos  e  ela  disse  que  algum
tempo,  e  que  não  tinha  contado antes  porque  JOSÉ CARLOS lhe
ameaçava;  Que  T.  disse  que  não  era  abusada  sexualmente,  mas  o
padrasto  lhe  agredia  fisicamente,  e  não  lhe  dava  a  comida  que  a
declarante  mandava;  Que  a  diante  dos  fatos  procurou  o  Conselho
Tutelar, tendo sido atendida pela Conselheira GISLANE, e juntamente
com esta vieram a esta Delegacia Especializada, onde foi formalizada
a denúncia e a adolescente T. encaminhada ao NUMOL para Exame
Sexológico; Que depois da denúncia a Conselheira Tutelar levou as
netas para morar com a declarante, mas atualmente T. mora com o pai
na  cidade  de  João  Pessoa;  Que  em  conversa  com  a  senhora
ANDREIA, genitora das netas, ela diz que não acredita nas denuncias;
Que nem ANDREIA, nem JOSÉ CARLOS trabalham; Que quando as
netas moravam com a genitora, a declarante mandava feira e vestuário
para elas e para o neto G., com 11 anos de idade; Que G. também
relata que o padrasto lhe agride fisicamente, inclusive o neto chegou a
morar com a declarante, porém recentemente voltou a morar com a
mãe; Que T. E T. estudam regularmente; Que ANDREIA recebe Bolsa
Família  e  não  repassa  o  dinheiro,  nem  compra  alimentos  para  as
filhas; Que ANDREIA mora em uma casa da declarante;”

A tia  dos  menores,  a  Sra.  Alda  Valéria  Alcântara  Morais
Sipião, também ouvida pela autoridade policial, disse:

“Que  é  tia  materna  das  menores  T.,  com  09  anos  de  idade  e  T.
LOUIZE, com 14 anos de idade; Que no mês de dezembro do ano
2011, tomou conhecimento através de Dona Lourdes, avó paterna de
sua sobrinha T., de que esta estava sendo abusada sexualmente pelo
padrasto JOSÉ CARLOS e tinha sido agredida fisicamente por este;
Que foi a procura da sua sobrinha para saber como os fatos tinham
acontecido, encontrando-a na casa da mãe da declarante; que T. lhe
contou que a cerca de um ano era abusada sexualmente pelo padrasto,
que  os  fatos  aconteciam na  cama  onde  ela  dormia,  e  que  os  atos
sexuais consistiam em colocar o pênis na sua vagina e na sua boca, e
lhe ameaçava de matá-la bem como os parentes; Que questionou sua
sobrinha  sobre  o  fato  dela  ter  contado  o  corrido  para  a  genitora
ANDREIA,  tendo  a  adolescente  respondido  que  já  tinha  tentado
contar  para  a  mãe e  ela  não  deu  importância,  respondido que  não
acreditava  nela,  e  preferia  acreditar  em  JOSÉ  CARLOS;  Que  T.
confirmou as agressões físicas praticadas pelo padrasto, informando
que deu murros no seu rosto, acrescentando que eram freqüentes as
agressões físicas nela, na irmã T., no irmão G. e na própria genitora,
inclusive uma vez quando estava almoçando ele jogou um prato no
seu rosto e derramou sua comida; Que T. disse que uma vez chegou a
cogitar  que  estivesse  grávida,  porque  sua  menstruação  falhou  este
tempo; Que em relação as agressões físicas nunca foi feita qualquer
ocorrência,  vez  que  ANDREIA  nunca  comunicou  os  fatos  na
Delegacia, e os parentes só tomaram conhecimento no ano passado;
Que  conversou  com  sua  sobrinha  T.  e  esta  relatou  que  nunca  foi
abusada sexualmente pelo padrasto, mas já fora agredida fisicamente
por  ele,  mas  acrescentou  que  tinha  presenciado  JOSÉ  CARLOS,



obrigando T. fazer sexo oral nele e quando disse que ia contar para a
mãe,  ele  a  ameaçou  dizendo que  se  ela  contasse  mataria  ela  e  os
irmãos;  Que segundo T.,  o padrasto também a agredia moralmente,
chamando-a de "rapariga", "prostituta", "vagabunda", e tinha ciúmes
dela  com outros  rapazes;  Que  após  tomar  conhecimento  dos  fatos
ligou para o Disque 100 e falou com a Conselheira Tutelar GISLANE,
que  acompanhou  o  caso;  Que  não  procurou  sua  irmã  ANDREIA,
porque não  fala  com ela  a  cerca  de quatro  anos,  porque a família
sempre  foi  contra  o  relacionamento  amoroso  dela  com  JOSÉ
CARLOS, pois este agredia ela, além de não trabalhar; Que o sustento
dos filhos de ANDREIA era feito pela avó paterna LOURDES, pelo
pai  TADEU  e  parentes  da  declarante;  Que  ANDREIA tem  quatro
filhos: T., T., G. e JOSÉ LUIZ DE MORAIS NETO sendo que este
mora com os avós maternos; Que JOSÉ LUÍS não tem contato com
porque resolveu morar com os avós maternos devido o fato de não ter
um lar saudável com a mãe e o padrasto, pois embora nunca tenha
sido  agredido  fisicamente  por  este,  sabia  das  agressões  praticadas
contra os irmãos; Que embora a declarante seja irmã de ANDREIA, é
contra as atitudes desta pois tem conhecimento das agressões físicas
praticadas por JOSÉ CARLOS contra os filhos e abuso sexual contra
T.,  e  nunca  fez  qualquer  denúncia;  Que  ANDREIA também sofre
agressões físicas por parte do companheiro e não faz nada; (...)”

Interrogado pela Delegada de Polícia Civil, o apelante negou os
crimes a ele atribuídos, dizendo que T. criou a estória por influência do seu genitor, com
quem o acusado não tem boa relação e que as pessoas que se posicionaram contra o
acusado não gostam dele (fl. 54).

As informações sobre as ocorrências delitivas, todavia, foram
devidamente confirmadas perante a autoridade judicial e as versões apresentadas
pelas  vítimas,  testemunhas  e  declarantes  se  mantiveram  harmônicas  e  coesas
corroborando com a versão colhida durante a fase policial, como adiante se vê:

Ouvido  em  juízo,  o  genitor  dos  menores,  ratificando  as
declarações prestadas perante a autoridade policial disse:

Que tomou conhecimento dos fatos através de uma tia da vítima; Que
conhecia o acusado;  Que o que mais  lhe revoltou foi  o  fato de o
acusado interceptar a comida que era enviada pela avó das vítimas,
para  elas,  deixando  as  crianças  com  fome;  Que  a  vítima  T.  lhe
confirmou todo o ocorrido, confirmando a informação de que havia
sido vítima de abuso sexual;Que após o ocorrido a ofendida passou a
morar na companhia do declarante, em João Pessoa, por cerca de 1
ano  e  meio,  onde  ficou  segura;  Que  Thamires  não  foi  abusada
sexualmente;  Que  a  genitora  das  crianças  sabia  do  que  estava
acontecendo com as crianças já que todos residiam na mesma casa;
(...) José Tadeu Oliveira (mídia, fl. 130)

A Sra.  Maria  de  Lourdes  Sousa (mídia,  fl.  130),  em  juízo
declarou:

Que conhece o acusado; Que as vítimas são seus netos; Que após
Andréa,  genitora  das  crianças,  ter  conhecido  o  acusado,  todos
passaram a  conviver  na  mesma  casa;  Que  depois  que  o  acusado
passou a conviver com as vítimas, a partir de 2011, começaram a
aparecer comentários acerca do seu comportamento em desfavor das
vítimas; Que foi procurada pela vítima, T., que lhe contou tudo sobre
o  ocorrido;  Que  perguntou  a  T.  se  Andréa  sabia  tendo  a  vítima
respondido que sim, mas que ela não acreditava; Que após tomar
conhecimento  das  ocorrências,  decidiu  levar  ao  conhecimento  do



Conselho  Tutelar  tendo  T.  se  prontificado  em  afirmar  tudo  o  que
havia lhe contado também ao perante o Órgão de proteção; Que T.
lhe informou que o acusado praticou sexo oral com ela e dizia que
era  “Jesus”  e  que  “Jesus”  queria  que  ele  fizesse  aquilo;  Que  T.
chegou a dizer à declarante que estando na cama com T., assistia às
investidas  do  acusado,  praticadas  em  desfavor  da  sua  irmã;  Que
tomou conhecimento que o acusado também maltratou o seu neto, G.,
agredindo-o  fisicamente,  impondo-lhe  castigos  desnecessários  a
ponto de privá-lo de comer carne, por uma semana; Que quando a
genitora colocava algum pedaço de carne no prato de G. o acusado
tirava; Que G. sofreu agressões por parte do acusado em face de não
gostar  do  promovido;  Que  não  sabe  informar  se  G.  tinha
conhecimento dos abusos praticados contra T., mas que T. sabia de
tudo o que ocorria; Que Andréa continua em companhia do acusado;
Que  desde  que  tomou  conhecimento  acerca  do  ocorrido  que  os
meninos passaram a morar em sua casa, em sua companhia; Que,
ultimamente,  a genitora dos menores  passou a visitar as crianças;
Que a depoente, ao se dirigir até a casa onde morava o acusado para
ir buscar os menores, ouviu do acusado a seguinte pergunta: “o que é
que você quer, vadia ?”; Que sabe informar que o acusado negou as
acusações, perante o Conselho Tutelar;(...)

A Sra. Gislane de Melo Ferreira, conselheira tutelar (mídia, fl.
151), em juízo disse:

Que conheceu o acusado após o registro das acusações que foram
feitas junto ao Conselho Tutelar, onde trabalha a depoente; Que por
ocasião da denúncia, D. Lourdes explicou que já era a segunda vez
que a família procurava o Conselho Tutelar por conta de problemas
que enfrentavam com o padrasto das crianças; Que a Sra. Lourdes
narrou  que  a  genitora  dos  menores  havia  conhecido  o  acusado
através de um programa de rádio (“By Night”) e havia passado a
morar  com ele,  juntamente  com as crianças,  na residência que  já
morava; Que as vítimas relataram todos os maus-tratos que sofriam
por parte do acusado; Que, reservadamente, conversou, a pedido de
D. Lourdes, com T.; Que os meninos disseram que o acusado era uma
pessoa bem agressiva tendo D. Lourdes dito que todos os dias ia levar
pão na casa das crianças, mas ficava na esquina porque o acusado já
havia,  anteriormente,  pego  uma  pedra  para  jogar  nela;  Que,
geralmente,  o  acusado  batia  nas  crianças  com  uma chinela  e  as
castigava muito; Que conversou com T. e ela informou que o acusado
havia pego em seus seios, que a irmã dela havia visto; Que T. tinha
dito que o acusado havia colocado a mão na boca da menina e teria
dito que não era para ela dizer nada; Que a vítima lhe relatou que o
acusado havia dito que se ela, a vítima, contasse algo para alguém,
mataria a todos; Que o acusado dizia que isso era “da vontade de
Deus”;  Que  a  vítima  T.  havia  dito  que  o  acusado  além  de  lhe
acariciar  havia  praticado  sexo  oral  com a  vítima,  mas  não  tinha
chegado a concluir a relação sexual propriamente dita; Que depois
da denúncia,  a  genitora dos menores  foi  notificada pelo Conselho
Tutelar;  Que a  genitora  dos  menores  foi  orientada pelo  Conselho
Tutelar para que afastasse o acusado da convivência das crianças,
em face das denúncias formuladas; Que a genitora dos menores disse
que tais fatos eram invencionice dos meninos os quais não gostavam
do seu companheiro; Que a genitora era conivente com determinadas
situações posto que via algumas coisas e se omitia; Que os abusos
aconteciam  quando  a  genitora  das  crianças  ia  levar  2  delas  na
escola, momento em que T. ficava sozinha em casa, na companhia do
acusado; Que as crianças relataram que o acusado invocava a figura
de “Deus” para justificar  determinadas atitudes,  inclusive dizendo
que a carne seria amaldiçoada e, por isso, apenas ele poderia comer;
Que os abusos sexuais reiteradamente cometidos pelo acusado; Que



as agressões físicas foram cometidas pelo acusado contra as vítimas
por  diversas  vezes,  assim como a  privação  de  determinados  ítens
alimentares;  Que  quem  mantinha  a  casa  era  a  avó  paterna  das
vítimas; Que, após as denúncias, as crianças sempre mantiveram a
versão  inicialmente  apresentada;  Que  G.,  atualmente,  está  sendo
assistido  pelo  CAPES;  Que  a  genitora  dos  menores  solicitou  do
conselho tutelar o retorno à convivência com os seus filhos, mas que
foi  dito  que  isto  apenas  seria  possível  se  ela  não  mais  estivesse
convivendo com o acusado; Que Andréia se negou a fornecer o seu
atual endereço ao Conselho Tutelar; (...)  

O menor,  G.  A.  de  S.,  vítima,  agora  com 15  anos  de  idade,
ouvido em juízo assim relatou:

Que se lembra que o acusado lhe causava bastante dor; Que ele, o
acusado, lhe batia muito, lhe castigava com pimenta e lhe confiscava
os brinquedos, mantendo-o, quase sempre isolado, em um quarto, nos
fundos  da  casa;  Que  o  acusado  dizia  que  iria  “confiscar”  suas
coisas;  Que  o  increpado,  José  Carlos  de  Oliveira,  que  foi  seu
padrasto, lhe maltratou por cerca de 4 (quatro) anos; Que os maus-
tratos tiveram início quando o declarante tinha cerca de 7 anos de
idade; Que chegou a falar com sua genitora sobre tal situação, mas
ela vivia iludida com o acusado; Que o denunciado também batia
muito em sua genitora; Que o denunciado dizia que não era ele quem
praticava as  agressões e  que era possuído por anjos; Que depois,
soube que o acusado tentou estuprar a sua irmã mais velha; Que
nunca conversou com a sua irmã sobre isso; Que a sua irmã mais
velha,  morria  de  medo  de  falar  sobre  as  agressões  sofridas;  Que
espera que a justiça seja feita e que o acusado pague por todo mal
que causou (...) (Mídia, fl. 173.)

A adolescente T.L.A.S. ,  que à época das suas declarações em
juízo contava com 17 anos de idade,  em emocionante relato prestado perante o
juízo processante descreveu, com riquezas de detalhes, as agressões reiteradas que
sofreu do seu algoz:
 

Que apesar de já fazer um tempo, se lembra de ter sofrido ações de
abuso sexual; Que sente muita vergonha e nojo do que aconteceu;
Que tudo começou quando a declarante tinha entre 12 e 13 anos; Que
o acusado chama-se José Carlos de Oliveira e foi seu padrasto; Que
por  várias  vezes  e  por  muito  tempo  foi  vítima  das  agressões
perpetradas pelo acusado; Que o acusado obrigada a vítima a ceder
aos seus caprichos sexuais sob o argumento de que seria para retirar
uma maldição; Que o acusado ameaçava a depoente, a sua genitora e
os seus irmãos; Que chegou a contar sobre o ocorrido a sua genitora
que  estava  acreditando,  mas  o  acusado  obrigou  a  depoente  a
desmentir o que havia dito;  Que o acusado ameaçava de matar a
depoente, sua genitora e os seus irmãos; Que a depoente acreditava
que as ameaças poderiam se tornar realidade; Que o acusado é muito
violento;  Que o acusado já lhe agrediu fisicamente bem como aos
seus irmãos e a sua genitora; Que criou coragem também para que a
sua irmã não passasse pela mesma coisa; Que falou sobre o ocorrido
para  a  sua  avó,  a  Sra.  Maria  de  Lourdes;  Que  contou  sobre  o
ocorrido também para o seu pai e para a sua tia; Que também contou
para  o  Conselho  Tutelar;  Que  o  acusado  tirava  a  roupa  da
declarante; Que o acusado obrigava a depoente a “fazer tudo” com
ele;  Que  o  acusado,  uma  vez,  tentou  fazer  sexo,  com  penetração
vaginal,  na  depoente;  Que  o  acusado  pratica  sexo  oral  com  a
depoente; Que a depoente sente muito nojo; Que o acusado colocava
a boca dele na depoente; Que o depoente colocou o pênis na vagina
da depoente, mas não chegou a “tirar a sua honra”; Que a depoente



continua virgem; Que a irmã da depoente lhe disse que chegou a ver
o  acusado  abusando  sexualmente  da  depoente;  Que  a  avó  da
depoente mandava alimentos para a depoente e seus irmãos, mas o
acusado interceptava a comida e dela se servia deixando os menores
com fome;       

O mesmo ocorreu com a vítima  T. V. A. de S.,  com 12 anos de idade
que em juízo disse:

Que a sua genitora conheceu um  cara pelo rádio; Que no início até
pensou que fosse uma pessoa legal; Que depois ele começou a bater
em  sua  genitora,  na  declarante  e  em  seus  irmãos;  Que  os  fatos
aconteceram no período em que a declarante tinha entre 6 e 9 anos;
Que o acusado torturava a declarante e também aos seus irmãos; Que
o acusado colocava pimenta na boca dos menores;  Que o agressor
confiscava  os  brinquedos  da  declarante  e  a  deixava  trancada  no
quarto;  Que  o  acusado  tentou  abusar  da  irmã  da  depoente;  Que  a
depoente chegou a ver o acusado tocando em sua irmã; Que o acusado
não deixava os menores irem ao quintal mas que um dia, a depoente,
ao  chegar  da  escola  correu  até  o  quintal,  onde viu  que o  acusado
estava levantando a saia da sua irmã; Que o acusado percebeu que a
depoente havia visto que ele estava levantando a saia da sua irmã; Que
o  acusado  não  deixava  os  menores  terem  acesso  à  comida;  Que
quando a depoente e os seus irmãos se serviam de um pedaço de carne
o acusado ia procurar e tirava do prato; Que chegou a conversar com
a sua genitora sobre tais agressões, mas que a sua mãe tinha medo de
apanhar do acusado; Que espera que o acusado seja preso e que quer
ser muito feliz com sua mãe e com seus irmãos; Que a sua genitora
nunca soube acerca dos abusos sofridos por sua irmã e que quando T.
tentava falar o acusado a mandava desmentir; Que a sua avó ajudou a
descobrir tudo; Que um dia a sua irmã foi pra casa da sua avó, onde
também se encontrava o pai da declarante, e, lá estando, falou tudo
para a sua avó; Que o acusado ameaçava a declarante dizendo que se
ele contasse alguma coisa, mataria a sua genitora; Que o acusado não
tentou abusar da depoente; (mídia, fl. 173)

A mãe  das  vítimas,  a Sra.  Andréa  Carla  Alcântara  Morais
(mídia, fls. 173), em juízo declarou:

Que teve um relacionamento com o acusado durante 7 anos; Que os
fatos denunciados, realmente, aconteceram; Que estava iludida sobre
o comportamento do acusado; Que não tinha conhecimento de que o
acusado abusava sexualmente da sua filha;  Que não via nada; Que
percebeu  que  T.  um  pouco  estranha  e  que  ao  indagá-la,  obteve
resposta negativa; Que por muito tempo T. tinha verdadeira adoração
pelo acusado; Que depois de um tempo começaram as implicâncias;
Que o acusado falava que estaria apenas aconselhando T. para o bem;
Que quando T. saiu de casa foi motivada por uma discussão com o
acusado; Que só tomou conhecimento acerca das acusações quando o
acusado foi preso; Que a sua filha lhe disse que não voltaria a morar
em casa com o acusado e só então revelou os motivos; Que a depoente
lhe  disse  que  se  ela  tivesse  contado  antes,  tudo  poderia  ter  sido
evitado; Que o depoente dizia que “anjos vinham no corpo dele” e por
isso batia nas crianças e a depoente acreditava; Que o acusado batia
nos  filhos  da  depoente  e  dizia  que  era  para  doutriná-los;  Que  o
acusado,  como  castigo,  privada  os  filhos  da  depoente  de  comer
determinado alimento e os deixava isolados no quarto; Que o acusado
proibia  as  crianças  de  assistir  determinado  programa  de  televisão
como forma de puni-las em face de alguma desobediência; Que depois
que os filhos da depoente sairam de casa a depoente foi tida como
uma mãe muito má; Que não desamparou os seus filhos;  Que eles
foram tirados da depoente; Que o acusado sempre passou a imagem de



um  homem  respeitador;  Que  a  depoente  afirma  que  a  sua  filha
comentou  sobre  o  ocorrido,  mas  como  ela  havia  negado,
anteriormente, não acreditou na estória que foi contada pela sua filha;

Em  seu  favor,  o  apelante,  José  Carlos  de  Oliveira,
(Interrogatório - Mídia, fl. 173), em juízo, simplesmente negou as acusações tentando
justificar  a  sua  conduta  em  supostas  animosidades  existentes  com  familiares  das
vítimas:

Que  não  são  verdadeiras  as  acusações  contidas  na  denúncia;  Que
sempre  teve  respeito  pelos  seus  enteados;  Que  nunca  abusou
sexualmente de T.;  Que nunca bateu nas  vítimas, nem pra corrigir;
Que nunca os privou de alimentação e que as crianças se alimentavam
quando queriam; Que atribui as acusações a uma questão relativa à
casa onde morava com Andréa e as crianças;  Que nunca teve bom
relacionamento com a Sra. Maria de Lourdes, avó dos menores e ex-
sogra  de  Andréa;  Que  no  começo  estava  tudo  bem,  mas  que
sobrevieram confusões por conta de divergências existentes com o pai
dos menores;

Portanto, diante dos elementos fáticos probatórios coligidos ao
caderno processual, resta cabalmente evidenciada a autoria criminosa imputada ao ora
apelante.  Aliás,  não  se  pode  olvidar  que,  nos  crimes  sexuais  contra  vulnerável,
praticados  não  raro  na  clandestinidade,  longe  dos  olhares  de  terceiros,  os  relatos
coerentes das vítimas, endossados pela prova testemunhal, são elementos de convicção
de alta importância suficientes para comprovar a prática do delito inserto no art. 217-A
do Código Penal.

 
A propósito:

 
“Nos  delitos  de  natureza  sexual  a  palavra  da  ofendida,  dada  a
clandestinidade da infração, assume preponderante importância, por
ser a principal se não a única prova de que dispõe a acusação para
demonstrar a responsabilidade do acusado.  Assim,  se o relato dos
fatos  por  vítima  menor  é  seguro,  coerente  e  harmônico  com  o
conjunto dos autos, deve, sem dúvida, prevalecer sobre a teimosa e
isolada  inadmissão  de  responsabilidade  do  réu”  (TJSP  –  RT
671/305-6).

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  CONDENAÇÃO  CONFIRMADA  EM  2º  GRAU.
NEGATIVA  DE  AUTORIA  QUE  SE  ENCONTRA  ISOLADA  DOS
DEMAIS  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS.  ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE  DE  EXAME  APROFUNDADO  DE  PROVAS.
SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1.  Nos  crimes  contra  a  liberdade  sexual,  a  palavra  da  vítima  é
importante elemento de convicção, na medida em que esses crimes
são cometidos, frequentemente, em lugares ermos, sem testemunhas
e,  por  muitas  vezes,  não  deixam  quaisquer  vestígios,  devendo,
todavia, guardar consonância com as demais provas coligidas nos
autos.

2. No caso, a condenação baseou-se em outras provas, que não apenas
o depoimento da vítima.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1346774/SC, Rel.  Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2013)



 

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A  LIBERDADE
SEXUAL.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART.  217-A,  CAPUT,
C/C ART. 71, AMBOS DO CP). PRÁTICA DE ATO LIBIDINOSO
DIVERSO  DE  CONJUNÇÃO  CARNAL  POR  DUAS  VEZES.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
QUANTO  À  AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DELITIVA.
INOCORRÊNCIA.  DECLARAÇÕES COERENTES DA INFANTE
NAS DUAS ETAPAS PROCESSUAIS, CORROBORADAS PELOS
DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAIS.  INJUSTO  TÍPICO  PENAL
CARACTERIZADO.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.  Nos delitos contra a liberdade sexual,  geralmente
cometidos  na  clandestinidade,  o  depoimento  das  vítimas,  quando
claro, coerente, harmônico e em sintonia com os demais elementos
probatórios, é bastante para garantir a condenação, ainda que sem
a  presença  de  vestígios  no  exame  pericial.”  (TJSC,  Relator:
Ricardo  Roesler,  Segunda  Câmara  Criminal,   julgado  em
16/09/2013) Em todos, negritei.

 
No caso  em comento,  da  análise  pormenorizada  do  conjunto

probatório, verifica-se, de forma indubitável, que o denunciado, ora recorrente, praticou
atos libidinosos em desfavor da vítima T.L.A.S. Souza, de forma reiterada e contra a
vontade  da  vítima,  além de  submetê-la  a  maus-tratos,  bem como também aos  seus
irmãos, T. e G., tomando-lhes brinquedos, trancando-os em quartos e impedindo-os de
comer gêneros alimentícios, especialmente a carne - muito embora nem sequer fosse o
responsável  pela  compra  dos  produtos, conforme  restou  apurado.  Desse  modo,  as
condutas perpetradas pelo réu configuram o delito de estupro de vulnerável, previsto no
art. 217-A do Código Penal, bem como o crime de maus-tratos, previsto no art. 136, §3º,
este praticado em concurso material.

Pleiteia o apelante, também a redução das reprimendas impostas
na r. sentença proferida nos autos. Em tal ponto, assim registra o decisum atacado:

(...)  DIANTE  DO  EXPOSTO,  julgo  PROCEDENTE  a  pretensão
punitiva  do  Estado  exposta  na  peça  inaugural,  e,  por  conseguinte,
CONDENO o réu José Carlos de Oliveira, pela infringência ao art. 21
7-A e 1 36, § 3o (três vezes) c/c art. 69, todos do Código Penal.

Passo à dosagem da pena, tendo em vista as circunstâncias judiciais
do art. 59 do CP, bem como a regra do art. 68:

Para o crime de estupro de vulnerável

A culpabilidade ressoa caracterizada e extreme de dúvidas. O réu não
registra  antecedentes,  sendo  primário.  Sua  personalidade é
caracterizada por sério desvio, ante as perversidades cometidas contra
seus  enteados,  que  tentava  justificar  com argumentos  religiosos.  A
conduta  social é  normal.  O  motivo do crime é  o de  rotina  para  o
crime,  ou  seja,  a  satisfação  da  própria  luxúria,  em  desrespeito  à
dignidade  sexual  da  vítima.  As  circunstâncias eram  desfavoráveis,
uma vez que a genitora da vítima, companheira do réu, morava na
mesma casa e poderia tê-lo flagrado em uma das tantas oportunidades
em que os abusos foram praticados. As conseqüências são de extrema
gravidade, considerando o irreparável trauma psicológico causado à
vítima,  totalmente  inexperiente  em  assuntos  sexuais.  O
comportamento da vítima em nada influenciou o âmago subjetivo do
réu.



Tendo  em  vista  as  circunstâncias  judiciais  antes  analisadas,
especialmente a personalidade, as circunstâncias e conseqüências do
crime, fixo a pena base no mínimo legal,  ou seja,  em  09 (NOVE)
ANOS DE RECLUSÃO,  que  torno  definitiva,  à  míngua de  outras
circunstâncias, causas de aumento ou diminuição da pena.

Determino o regime inicial fechado de cumprimento da reprimenda,
em razão da natureza da pena e da primariedade do acusado (art. 59,
III, c/c o art. 33, § 2o, "b" e § 3o do CP), devendo dita reprimenda ser
cumprida  em  estabelecimento  prisional  a  critério  do  Juízo  das
Execuções Penais desta Comarca.

Para o crime de maus tratos contra a vítima T.L.A.S. 

A culpabilidade ressoa caracterizada e extreme de dúvidas. O réu não
registra  antecedentes,  sendo  primário.  Sua  personalidade é
caracterizada por sério desvio, ante as perversidades cometidas contra
seus  enteados,  que  tentava  justificar  com argumentos  religiosos.  A
conduta  social é  normal.  O  motivo do crime é  o de  rotina  para  o
crime. As circunstâncias eram favoráveis, uma vez que a genitora da
vítima não se opunha aos métodos de disciplina empregados pelo réu.
As conseqüências são de grande relevo, ante o trauma causado a toda
a família. O comportamento da vítima em nada influenciou o âmago
subjetivo do réu.

Tendo  em  vista  as  circunstâncias  judiciais  antes  analisadas,
especialmente a personalidade, as circunstâncias e conseqüências do
crime, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) meses
de detenção. Ante a presença da causa de aumento do § 3o, pertinente
à idade da vítima, majoro a pena em um terço, atingindo o patamar de
02 (DOIS) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE DETENÇÃO, que torno
definitiva, à míngua de outras circunstâncias, causas de aumento ou
diminuição da pena.

Para o crime de maus tratos contra a vítima T.V.A.S.

A culpabilidade ressoa caracterizada e extreme de dúvidas. O réu
não  registra  antecedentes,  sendo  primário.  Sua  personalidade é
caracterizada por sério desvio, ante as perversidades cometidas contra
seus  enteados,  que  tentava  justificar  com argumentos  religiosos.  A
conduta  social é  normal.  O  motivo do crime é  o de  rotina  para  o
crime. As circunstâncias eram favoráveis, uma vez que a genitora da
vítima não se opunha aos métodos de disciplina empregados pelo réu.
As conseqüências são de grande relevo, ante o trauma causado a toda
a família. O comportamento da vítima em nada influenciou o âmago
subjetivo do réu.

Tendo  em  vista  as  circunstâncias  judiciais  antes  analisadas,
especialmente a personalidade, as circunstâncias e conseqüências do
crime, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) meses
de detenção. Ante a presença da causa de aumento do § 3o, pertinente
à idade da vítima, majoro a pena em um terço, atingindo o patamar de
02 (DOIS) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE DETENÇÃO, que torno
definitiva, à míngua de outras circunstâncias, causas de aumento ou
diminuição da pena.

Para o crime de maus tratos contra a vítima G.A.S.

A culpabilidade ressoa caracterizada e extreme de dúvidas. O réu não
registra  antecedentes,  sendo  primário.  Sua  personalidade é
caracterizada por sério desvio, ante as perversidades cometidas contra
seus  enteados,  que  tentava  justificar  com argumentos  religiosos.  A



conduta  social é  normal.  O  motivo do crime é  o de  rotina  para  o
crime. As circunstâncias eram favoráveis, uma vez que a genitora da
vítima não se opunha aos métodos de disciplina empregados pelo réu.
As conseqüências são de grande relevo, ante o trauma causado a toda
a família. O comportamento da vítima em nada influenciou o âmago
subjetivo do réu.

Tendo  em  vista  as  circunstâncias  judiciais  antes  analisadas,
especialmente a personalidade, as circunstâncias e conseqüências do
crime, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) meses
de detenção. Ante a presença da causa de aumento do § 3o, pertinente
à idade da vítima, majoro a pena em um terço, atingindo o patamar de
02 (DOIS) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE DETENÇÃO, que torno
definitiva, à míngua de outras circunstâncias, causas de aumento ou
diminuição da pena.

Justifico  a  opção  pela  pena  privativa  de  liberdade  em  oposição  à
multa, por entender que as circunstâncias dos fatos, que revelam um
especial desprezo do réu pelo bem-estar dos menores, indicam que a
aplicação isolada da multa seria insuficiente à punição do crime.

DO CONCURSO MATERIAL

Na forma do art. 69 do Código Penal, procedo à soma das penas de
detenção acima aplicadas, obtendo o total de 08 (OITO) MESES DE
DETENÇÃO.

Ademais,  diante  a  aplicação  de  uma  pena  de  reclusão  e  outra  de
detenção, deve-se observar a parte final do art. 69 do CP, segundo a
qual  é  executada  em  primeiro  lugar  a  de  reclusão  e,  após,  a  de
detenção.

Sendo assim, não há que se proceder ao cálculo aritmético da soma
das penas aplicadas ao réu, mas sim, a observância da parte final do
artigo  supracitado,  quando  a  pena  imputada  ao  réu  pelo  crime  de
estupro de vulnerável deverá ser cumprida em primeiro lugar, e em
seguida a pena relativa ao delito de maus tratos.
Por fim, registro que deixo de substituir a pena privativa de detenção
ora aplicada por restritiva de direito, em razão do disposto no § 1 ° do
art. 69 do CP.
Denego ao  réu  o direito  de apelar  em liberdade,  tendo em vista  a
necessidade de se assegurar a  aplicação da lei  penal,  já  que o réu,
vendo-se  diante  de  uma  pena  severa,  poderia  vir  a  ausentar-se  do
distrito  da culpa,  de modo a  inviabilizar  a  efetivação  da  prestação
jurisdicional.

Ademais, é necessário garantir a ordem pública, sendo certo que os
crimes contra a dignidade sexual, cometidos contra menores de idade
trazem  as  mais  nefastas  conseqüências  para  a  vítima,  que  a
acompanharão  durante  oda  a  vida.  E,  justamente  pela  extrema
gravidade,  merecem atuação rígida do Poder Judiciário,  de modo a
resguardar a pretensão punitiva do Estado e coibir a prática de novos
delitos da espécie, preservando a sociedade.(...)”

Pelo que se vê, não vislumbro qualquer censura a ser feita quanto
à aplicação das reprimendas impostas ao apelante, sendo certo que a Juíza singular, para
tal procedimento, obedeceu, criteriosamente, ao método trifásico de fixação das mesmas
(art.  59  e  68  do  CP),  estabelecendo  as  sanções  legalmente  previstas  e  que  foram
definitivas  em patamares  justos  para  reprovação da conduta  narrada  nos  autos  bem
como para a prevenção da prática de novos delitos.



Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, NEGO
PROVIMENTO AO APELO mantendo incólume a sentença vergastada por suas
próprias razões e fundamentos.

Ratificada, por essa Superior Instância, a condenação imposta no
Juízo de origem, nos termos do novel entendimento do STF proferido nos autos do
Habeas Corpus nº. 126.292, cujo julgamento ocorreu em 17/02/2016, oficie-se ao Juízo
processante dando-lhe ciência acerca da presente decisão, para fins de cumprimento da
pena imposta. Deixo de determinar a expedição de Guia de Recolhimento Provisória em
virtude de tal comando já haver sido providenciado, conforme se vê às fls. 202.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e  Marcos  William de  Oliveira (juiz  de  Direito  convocado,  com jurisdição
limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho),  revisor  e  José
Guedes Cavalcanti Neto (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior)

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


